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O que ficou por esclarecer no julgamento das 

Dívidas Ocultas?

A fase de discussão e julgamento do primeiro processo das Dívidas Oculta terminou no dia 18 de Fevereiro, com a audição 

do antigo Presidente da República, Armando Guebuza, o último declarante a depor no referido processo, cujas sessões 

decorreram na Cadeia de Máxima Segurança de Maputo, que serviu de sala de julgamento da 6ª secção do Tribunal Judicial 

da Cidade de Maputo. Durante os cerca de seis meses em que decorreu o julgamento, muitos assuntos relacionados à 

contratação e gestão das dívidas ocultas foram trazidos e discutidos, confrontando-se os 19 réus e os mais de 50 declarantes 

com documentos e informações diversas. Contudo, muito ficou ainda por esclarecer em torno deste processo. 

O facto de o julgamento ter acontecido cinco anos depois do caso das dívidas ocultas ter sido despoletado, em Abril de 

20161, fez com que muita informação discutida no julgamento fosse já do domínio público. 

A divulgação do relatório de auditoria às dívidas ocultas, realizada pela Kroll em 2017, o julgamento de Jean Boustani nos 

Estado Unidos de América (EUA) em 2019, as audições preliminares do processo cível iniciado pela Procuradoria Geral 

da República (PGR) contra empresas do grupo Privinvest, Credit Suisse e outros no Reino Unido entre 2019 e 2021, as 

audições e julgamentos dos pedidos de extradição do antigo ministro das Finanças, Manuel Chang, na África do Sul, de 

2019 a 20-21 revelaram informação, bastante, sobre o processo das dívidas ocultas que se esperava que fosse esclarecida no 

primeiro julgamento do caso em tribunais moçambicanos. Não aconteceu! 

Neste texto abordam-se algumas das questões candentes das dívidas ocultas que não foram tratadas, ou devidamente 

esclarecidas, no recém-terminado julgamento. O paradeiro de 500 milhões de empréstimos da EMATUM, alegados 

pagamentos pela Privinvest ao Presidente da República, Filipe Jacinto Nyusi, o pagamento de pelo menos 10 milhões de 

dólares ao partido Frelimo, também pela Privinvest, uma lista de supostos consultores da Prinvivest,  que inclui Armando 

Emílio Guebuza e os seus filhos Mussumbuluco Guebuza e Armando Ndambi Guebuza, os seus antigos assessores, incluindo 

Edson Macuácua (porta-voz), Marlene Magaia (adida de imprensa), Carlos Pessane (assessor económico). Estes são alguns 

dos pontos não discutidos no julgamento.

1  Mozambique ‘tuna bond’ scandal almost twice big as thought – WSJ (2016, Zitamar News, dispopnível em https://zitamar.com/mozambique-tuna-bond-scandal-al-
most-twice-big-thought-wsj/ [Consultado a 23 de Fevereiro de 20212] 
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Pagamento da Privinvest a Filipe Jacinto Nyusi e o paradeiro de 500 milhões 

de dólares

Numa correspondência por correio electrónico entre Jean Boustani, Director de vendas da Privinvest e Naji Allam, 

director fionanceiro da Privinvest, datada de 08 de Abril de 2014, o primeiro manda uma lista de pagamentos efectuados 

a personalidades moçambicanas, identificadas por cognomes ou nome único (vide anexo I). Nesta lista aparece um nome 

misterioso de Nuy. “Nuy: 2 (o qual nós efectuámos por SMS que te enviei há 10 dias)”, escreveu Jean Boustani para o 

director financeiro da empresa. Mais tarde, no julgamento que teve lugar nos EUA, Jean Boustani viria a explicar o sentido 

da sua mensagem quando questionado pelo juiz do caso.

- “O próximo, NUY: 2 (que efectuamos via SMS que te mandei há dez dias). O que era isso?” perguntou o 
juiz William F. Kuntz II, ao réu. 

- “Este é o actual Presidente Filipe Nyusi e isto foi para a sua campanha política”, respondeu Jean Boutani.

Esta informação consta da transcrição do julgamento de Jean Boustani da sessão do dia 20 de Novembro de 2019. 

O CIP publicou a transcrição2, de igual forma que submeteu este e outros documentos à PGR. Mas, Filipe Nyusi 

nunca foi questionado pela justiça da recepção deste valor. 

Outro assunto que foi remetido ao esclarecimento de Filipe Nyusio é o paradeiro de 500 milhões de dólares 

do empréstimo da EMATUM cujo destino final a auditoria da Kroll não conseguiu apurar, António Carlos do 

Rosário, antigo PCA da EMATUM, ProIndicus e MAM, e um dos (principais) réus deste caso, alegou que o valor 

foi entregue, em armas, ao Ministério da Defesa. Mas, o então Ministro da Defesa, Atanásio Mtumuke, negou que 

alguma vez tivesse recebido tais armamentos. Armando Guebuza foi questionado sobre o  paradeiro do mesmo 

valor e remeteu a resposta a Filipe Nyusi, alegando que este era o Ministro da Defesa e tinha passado a presidente. 

Detém informação sobre esta matéria. 

Nyusi não foi declarante no julgamento – mas o ex-ministro do Interior, Alberto Mondlane, prestou declarações 

no dia 10 de Fevereiro, negando categoricamente que qualquer sector das Forças de Defesa e Segurança tenha 

recebido armamento dos 500 milhões de dólares. Mondlane era o adjunto de Nyusi no Comando Operativo das 

Forças de Defesa e Segurança e presidiu às reuniões na ausência de Nyusi. Questionado sobre os 500 milhões de 

dólares, Mondlane disse: “O Ministério não recebeu nada, nem dinheiro, nem equipamentos, e eu não sei nada 

sobre essas transacções”.

Quando, por três vezes, foi requerido que Filipe Nyusi fosse arrolado para prestar declarações no julgamento das 

dívidas ocultas, o juiz do caso, Efigénio Baptista, recusou com fundamentos baseados em questões processuais. 

Findo o julgamento, o alegado pagamento de um valor que varia entre um a dois milhões de dólares, efectuado 

pela Privinvest a favor de Filipe Jacinto Nyusi, bem como o paradeiro dos 500 milhões de dólares, não foram 

esclarecidos.   

2  https://cipmoz.org/wp-content/uploads/2019/12/20191120-USA-v-Boustani-18CR681WFK-Trial.pdf 
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Pagamento de 10 milhões de dólares ao partido Frelimo

O Partido Frelimo recebeu dez milhões de dólares transferidos para conta do Comité Central [do partido Frelimo] 
domiciliada no Banco Internacional de Moçambique (millennium bim), em Maputo, em quatro transacções 

realizadas nos meses de Março a Julho de 2014. As transferências foram efectuadas da conta de uma empresa 

subsidiária da Privinvest, a Logistics International S.A.L (off shore), domiciliada no Gulf First Bank Abu Dhabi, 

passando de Nova York, nos EUA. A informação foi revelada no dia 28 de Outubro de 2019 pelo agente do FBI, 

Jonathan Polonitza, no decurso do julgamento de Jean Boustani nos EUA3.Esta informação consta do leque de 

documentos que o CIP partilhou com a PGR em 2019 e está disponível na página web do CIP. Entretanto, o 

Ministério Público não investigou os responsáveis do Partido Frelimo pela recepção de fundos das dívidas ocultas 

e ninguém do partido Frelimo foi arrolado para prestar declarações sobre o papel que o partido desempenhou nas 

dívidas, durante a sessão do julgamento. 

Armando Guebuza e os seus filhos e assessores listados como “consultores” 

da Privinvest

Numa correspondência de correio electrónico, do dia 13 de Abril de 2017 entre Naji Allam para alguém de nome 

Ayomin Senanayake, que se supõe seja um colaborador da Privinvest, o primeiro envia uma mensagem anexando 

um documento no formato Excel denominado “Lista de pessoas relevantes” (vide anexo II).

No corpo da mesma mensagem, o director financeiro da Privinvest escreveu: 

“Devido à sensibilidade da informação, estou a usar as contas [de email] pessoais. 

Estou a anexar documento relacionado a transferências efectuadas para ‘consultores’ do projecto de 

Moçambique. 

Preciso que verifiques na lista os nomes para os quais efectuamos transferências directamente para os 

seus nomes e envia-me [de que] foi através que empresa, o montante/data4. 

Há um erro no número 15 [da lista]. É Isidora Faztudo e penso que efectuámos directamente. 

[Número] 19 efectuamos directamente, com certeza. 

Aos outros, por favor, verifique por volta de 2013 se efectuámos, não em nome de uma empresa, ou de 

advogado ou o que quer que seja.

A informação é extremamente confidencial, por isso responda para este email.

Obrigado.”

3  CIP (2019). Partido Frelimo recebeu 10 milhões de dólares das dívidas ocultas, dispopnível em https://cipmoz.org/wp-content/uploads/2019/10/d%C3%ADvidas-ocul-
tas-.pdf [Consultado a 23 de Fevereiro de 2022]

4 Muitos moçambicanos que receberam dinheiro das dívidas ocultas usaram empresas fantoches para o receber, para evitar o rastreio das suas contas bancárias. É o 
caso de Armando Ndambi Guebuza que usou contas de empresas sediadas na África do Sul ou de Manuel Chang que usou contas de empresas sediadas na Espanha. 
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Da lista anexada no correio electrónico em referência (vide Anexo III), constam nomes de personalidades moçambicanas 

politicamente expostas, encabeçados por Armando Emílio Guebuza, os seus dois filhos Ndambi Guebuza e Mussumbuluco 

Guebuza, os seus assessores Edson Macuácua (porta-voz), Renato Matusse (assessor político), Marlene Magaia (adida de 

imprensa). Constam da lista outras figuras incluindo diplomatas moçambicanos que faziam parte da missão diplomática 

de Moçambique nos Emirados Árabes Unidos (EAU) no tempo em que as dívidas foram contratadas, nomeadamente o 

antigo embaixador de Moçambique nos Emirados Árabes Unidos, Francisco Cigarro, o cônsul no Dubai, José Maneia, o 

conselheiro diplomático Riduane Adamo5.

Muitas das pessoas constantes da lista não foram acusadas pelo Ministério Público e nem foram arroladas no julgamento 

para prestar declarações, ficando por esclarecer o seu papel nas dívidas ocultas.

Factos contrariam declarações de Armando Guebuza em Tribunal 

Nos dois dias em que Armando Guebuza prestou declarações no julgamento das dívidas ocultas disse muita coisa 

que não se adequa aos factos conhecidos sobre as dívidas. Uma destas afirmações é que o projecto de protecção da 

Zona Económica Exclusiva (ZEE) de Moçambique foi concebido pelo Comando Operativo das Forças de Defesa 

e Segurança e foi contratada a Privinvest para a sua execução. A sucessão dos factos contradiz as declarações de 

Armando Guebuza. 

A seguir recupera-se parte de um texto e (de) um documento que o CIP publicou em 2019, durante o julgamento 

de Jean Boustani, e que mostram como o projecto de ZEE surgiu. Foi negociado e foi aprovado pelo Governo 

moçambicano.

O projecto de protecção da Zona Económica Exclusiva de Moçambique, financiado pelo dinheiro das dívidas 
ocultas, não foi concebido pelo Governo de Moçambique. Foi criação da Abu Dhabi Mar, parte do grupo 

Privinvest, e submetido ao então presidente da República, Armando Guebuza, para aprovação. A Privinvest 

concebeu um projecto denominado Zona Económica Exclusiva (EEZ) Monitoring & Protection System e enviou 

a Armando Guebuza. Jean Boustani e Teófilo Nhangumele fizeram lobby para Guebuza aprovar o projecto. Foi 

então envolvido o filho de Guebuza, Armando Ndambi Guebuza, para convencer o pai a avançar com o projecto, 

conforme mostra a sequência de mensagens trocadas entre os réus.  

O projecto da ZEE foi proposto formalmente no dia 31 de Dezembro de 2011, através de uma carta de Iskandar Safa 

enviada ao Presidente Armando Guebuza a explicar a importância do projecto da protecção da Zona Económica 

Especial para a segurança de Moçambique e como este seria executada (vide anexo IV). Guebuza levou tempo a 

aprovar o projecto e o seu filho foi procurado para influenciar o pai a aceitar o projecto.

Até final de Abril de 2012, quatro meses após receber a proposta de ZEE, Guebuza ainda não havia aprovado o 

projecto, levando Jean Boustani e Teófilo Nhangumele a discutir como abordar o caso. Foi planeada uma viagem 

de Boustani para Maputo para promover o projecto junto do Governo moçambicano. Teófilo Nhangumele pediu 

5 mil dólares para facilitar a logística da viagem. Mas, Boustani estava preocupado com a aprovação do projecto 
de ZEE. Em email datado de 29 de abril de 2012, Teófilo escreveu que o projecto estava num nível em que não 
se podia interferir em nada. 

5  Jornal de Angola (2019). Guebuza referenciado no caso “dívidas ocultas”. Disponível em https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/detalhes.php?id=440307 [Consul-
tado a 25 de Fev 2022]
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“Que mexida podemos fazer nós se o projecto está na mesa de HoS (Head of State/Chefe do Estado)? Não 

podemos telefonar-lhe e perguntar o que se passa…”, escreveu Nhangumele. 

Pouco depois, Boustani respondeu concordando que pouco se podia fazer mas sugeriu que Ndambi Guebuza 

podia perguntar sobre o estágio do projecto, ainda que informalmente. 

“Sobre o ZEE, eu compreendo a situação plenamente, irmão. Tu sabes melhor. Talvez a única pessoa que poderia 

perguntar-lhe informalmente é o Junior”, escreveu no email (vide Anexo V).

 O Ministério Público anunciou haver já um processo autónomo para julgar outras pessoas envolvidas nas dívidas 

ocultas e para que a responsabilização não seja vista como selectiva, é importante que todos os implicados sejam 

chamados a explicar em Tribunal o seu envolvimento e os benefícios que obtiveram das dívidas ocultas.
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ANEXO I
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